
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

PROJETO DE LEI 506/2015 DE 22/09/2015 

Promovente: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE A  ISENÇÃO  DO PAGAMENTO DE "ZONA AZUL" PARA PROFISSIONAIS 
DA ADVOCACIA, QUE ESPECIFICA, AOS ARREDORES DOS IMÓVEIS A SERVIÇO DO 
PODER JUDICIÁRIO, E DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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, Projeto de Lei n° 

VEREADOR EDUARDO TUMA 
PL 
5 06/2015 

Dispõe sobre a isenção do pagamento de 'Zona 
Azul" para' profissionais da advocacia, que 
especifica, aos arredores dos imóveis a Serviço do 
Poder Judiciário, e dà outras Wovidências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1° - Ficam isentos .  do,  pagamento de "Zona Azul" para • profissionais  da 
advocacia, especificamente Advogados, aos arredores dos imóveis a Serviço do 
,Poder Judiciàrio no  Municipio  de São Paulo, conforme Lei Federal • n° 9.503, de 23 
de setembro , de -  1997 --- •CTB — Código de Trânsito Brasileiro, artigo 29, VIII e 

• alterações posteriores. 

Art./2° Para beneficiar-se do disposto nesta Lei, o Advogado deverá: 

I — cadastrar o veículo junto Órgão competente do Executiio Municipal (Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET). 

Il -L possuir a  identificação  no veículo, por meio de placa ou adesivo afixado no vidro 
ou no painel dianteiro; Ob em joutro  local de fácil visibilidade, de modo que o mesmo 
possa ser identificado pelo agente de Trânsito où pela Policia Militar, contendo: 

•a) Carteira Funcional devidamente cadastrada nos quadros da OAB.  
b) Placa do  veiculo  que  éstà sendo utilizado em serviço. 	- 

CM 

8 

Art. 30  -  o  EXecutivo regulaméntarà a presente Lei no, prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da sua vigência. 

Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE • 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA '  

Folha n0 	do pr( 
N° -I   

ktelina Oum - D,. 	,‘ 
e 100.406 

. Considerando a indispensabilidade da atuação do 'advogado (a), 
conforme o disposto no artigo 133 da Constituição Federal, que . prevê: 

"0 advogadd é indispensável à  administração  da' 
justiça, :sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da  profissão,  nos limites 
da lei." 

_ 

Considerando que qualquer tipo de restrição ao deslocamento  do , 
advogado (a), que atua mediante o cumprimento .de prazos legais, pode causar 
prejuízos irreparáveis 'à parte, ao proprio advogado e à justiça. 

Considerando que à  exclusão  dos advogados (as) da  restrição  de 
locomoção imposta pelo rodízio múnicipal de veículos,  facilitará o acesso destes aos 
locais de peticionamento e atuação, tais como: fóruns, tribunais, delegacias, etc. 

Desta forma,  propomos .a inclusão dos advogados (as), no exercício 
da  profissão,  no rol de exceções ao pagamento de "Zona Azul", isentando-os de 
eventuais multas. 

Assim,  diante  do exposto, contamos, então  com o indispensável 
apoio de nossos nobres pares para a  aprovação desta importante propositura. 
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Supervisor da Equipe de 

der Au 

ontrole 

'menta 

o Processo Legislativo - SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

S O U LO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 3 	 

do processo n° 01— PL 506 de 2015 , 	 / /( 0 	1-1 '2 	  (a) 	  

Adelina Cicone 

xssisx cy,Ile Parlar. • 
Regisiro 100 400  

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: Q6 OUT 2015 

Comi Justa  „ 

_41tint1nittraçiie Odblicr, 

%te., trantp., At. Ecoo.. Tur.. Lm e Gmlin3", 

I 
_....= 

PRESI b :NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  04  

Proc. N°. 	_15 
Alessandra Labaki 

RF. 11.136 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL506/1 5 

Realizada a pesquisa legislativa, foram encontradas as seguintes legislações: 

- Lei Federal n° 9.503, de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente art. 181, XVII- proibição de estacionar o veículo em locais e 
horários proibidos especificamente pela sinalização); 

- Lei Municipal n° 6.895, de 25 de maio de 1966, que estabelece cobrança de preço 
pelo estacionamento de veículos nos bens de uso comum do povo; 

- Lei Municipal n° 11.328, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação do 
talão de Zona Azul com duração de 01 (uma) hora no Município de São Paulo. 
Declarado Inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o 
estacionamento por período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona 
Azul, independente do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi; 

- Lei Municipal n° 11.506, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a criação de 
vagas especiais para estacionamento de veículos dirigidos ou conduzindo pessoas 
com deficiência nas vias públicas municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.364, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre estacionamento 
de veículos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias públicas; 

- Lei Municipal n° 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.614, de 4 de maio de 1998, que dispensa os motoristas de táxi do 
uso de cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Informe-se que foi declarada 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação Direta de 
lnconstitucionalidade n° 059.206-0/7-00; 

- Lei Municipal n° 12.635, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre estacionamento 
em área regulamentada como "zona azul" no Município de São Paulo. A Ação Direta 
de lnconstitucionalidade n° 059.741.0/0 TJSP declarou a inconstitucionalidade desta 
Lei - DOM 14/01/2003, p. 56 c. 4.; 

- Lei Municipal n° 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de 
Estacionamento para Idoso, a toda pessoa com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos, residente no Município de São Paulo; 

- Decreto n° 11.661, de 30 de dezembro de 1974, que dispõe sobre a permissão de 
exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL506-15 pesquisa 
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Foiha 	'è 
Proc. N WIlltige I* 

II 
Alessan ra Labaki 

RF. 11.1'36 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- Decreto n° 17.115, de 05 de janeiro de 1981, que dispõe sobre a transferência, para 
a Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, da permissão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos do Município; 

- Decreto n° 29.440, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre redução de preço 
de aquisição de lotes de talonários de cartões de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá outras providências; 

- Decreto n° 29.908, de 15 de julho de 1991, que dispõe sobre a permissão de 
exploração de estacionamento rotativo para carga e descarga em vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 36.073, de 09 de maio de 1996, que dispõe sobre a reserva de vaga nos 
estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para veículos dirigidos ou 
conduzindo pessoas com deficiência, e dá outras providências; 

- Decreto n° 37.292, de 27 de janeiro de 1998, que regulamenta a Lei n° 12.523, de 28 
de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, 
concessão para exploração de estacionamento em vias e logradouros públicos; 

- Decreto n°42.117, de 18 de junho de 2002, que altera o Decreto n° 29.440, de 18 de 
dezembro de 1990; 

- Decreto n° 55.127, de 19 de maio de 2014, que regulamenta a Lei n° 15.974, de 24 
de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de Estacionamento para Idoso; 

- Portaria n° 17/10, da Secretaria Municipal de Transportes, que dispõe sobre o Cartão 
do Idoso (seu art. 10 também dispõe sobre o Cartão de Zona Azul); 

- PL 221/2012, que dispõe sobre estacionamento em vagas reservadas para idoso na 
área regulamentada como 'zona azul'; 

- PL 332/2014 que dispõe sobre a isenção do pagamento de zona azul para as 
pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

- PL 472/2014, que dispõe sobre a isenção do pagamento de Zona Azul para as 
gestantes, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 29 de outubro de 2015. 

Christiana 	hebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL506-15 pesquisa 
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Folha 	• 
Proc. N° Mai! tf 

Presidência da Repúblic Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

14/10/2015 	 L9503 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Texto compilado 

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997) 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n°12.971, de 20141 (Vigência  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 
(Vide Lei n° 13.160. de 2015)  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, 'nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades 
autônomas. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 	 1/86 
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14/10/2015 	 L9503 

III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 21. Compete aec órgãer, e eRtiElades executives de trânsito dos Municípios, no âmbito dc cua 
eif6tdf166Fiçãe+ 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 	(Redação dada pela Lei n° 13.154. de 20151 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, 
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que 
aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as perialidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsitd ,  para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/1_9503.htm 	 10/86 M
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14/10/2015 	 L9503  

P roc.  N ° IIIMII• 1  • .' 
Alessan• a Labaki 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e recffi@nth lçáMlo tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVII  rogistrar c licenciar, na forma da  legislação, ciclornotorcs, veículos de tração c propulsão  humana o 
dc tração animal, fiscalizando, autuando,  aplicando penalidades  c arrecadando multas decorrentes do 
infrações;  

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração 
animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 
(Redação dada pela Lei n° 13.154, de 2015)  

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários 
da via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as 
partes, com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas 
ou de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a 
existência e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-
se da existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, 
bem como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, 
da circulação, do veículo e as condições climáticas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm  11186 
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14/10/2015 	 L9503 

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá 
preferência de passagem: 

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela; 

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela; 

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor; 

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da 
direita destinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa 
especial a eles destinada, e as da esquerda, destinadas à ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de 
maior velocidade; 

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se 
adentre ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento; 

VI - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais normas 
de circulação; 

VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e 
operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, 
estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos 
regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições: 

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os 
condutores deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se 
necessário; 

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessando a via quando o 
veículo já tiver passado pelo local; 

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer 
quando da efetiva prestação de serviço de urgência; 

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os 
devidos cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código; 

VIII - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, gozam de 
livre parada e estacionamento no local da prestação de serviço, desde que devidamente sinalizados, devendo 
estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

IX - a ultrapassagem de outro veículo em movimento deverá ser feita pela esquerda, obedecida a 
sinalização regulamentar e as demais normas estabelecidas neste Código, exceto quando o veículo a ser 
ultrapassado estiver sinalizando o propósito de entrar à esquerda; 

X - todo condutor deverá, antes de efetuar uma ultrapassagem, certificar-se de que: 

a) nenhum condutor que venha atrás haja começado uma manobra para ultrapassá-lo; 

b) quem o precede na mesma faixa de trânsito não haja indicado o propósito de ultrapassar um terceiro; 

c) a faixa de trânsito que vai tomar esteja livre numa extensão suficiente para que sua manobra não 
ponha em perigo ou obstrua o trânsito que venha em sentido contrário; 

XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá: 

a) indicar com antecedência a manobra pretendida, acionando a luz indicadora de direção do veículo ou 
por meio de gesto convencional de braço; 

b) afastar-se do usuário ou usuários aos quais ultrapassa, de tal forma que deixe livre uma distância 
lateral de segurança; 
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c) retomar, após a efetivação da manobra, a faixa de trânsito de 
direção do veículo ou fazendo gesto convencional de braço, adotando 
em perigo ou obstruir o trânsito dos veículos que ultrapassou; 

XII - os veículos que se deslocam sobre trilhos terão preferência de passagem sobre os demais, 
respeitadas as normas de circulação. 

§ 10 As normas de ultrapassagem previstas nas alíneas a e b do inciso X ea eb do inciso XI aplicam-se 
à transposição de faixas, que pode ser realizada tanto pela faixa da esquerda como pela da direita. 

§ 2° Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em ordem decrescente, 
os veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos 
não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres. 

Art. 30. Todo condutor, ao perceber que outro que o segue tem o propósito de ultrapassá-lo, deverá: 

I - se estiver circulando pela faixa da esquerda, deslocar-se para a faixa da direita, sem acelerar a 
marcha; 

II - se estiver circulando pelas demais faixas, manter-se naquela na qual está circulando, sem acelerar a 
marcha. 

Parágrafo único. Os veículos mais lentos, quando em fila, deverão manter distância suficiente entre si 
para permitir que veículos que os ultrapassem possam se intercalar na fila com segurança. 

Art. 31. O condutor que tenha o propósito de ultrapassar um veículo de transporte coletivo que esteja 
parado, efetuando embarque ou desembarque de passageiros, deverá reduzir a velocidade, dirigindo com 
atenção redobrada ou parar o veículo com vistas à segurança dos pedestres. 

Art. 32. O condutor não poderá ultrapassar veículos em vias com duplo sentido de direção e pista única, 
nos trechos em curvas e em aclives sem visibilidade suficiente, nas passagens de nível, nas pontes e viadutos 
e nas travessias de pedestres, exceto quando houver sinalização permitindo a ultrapassagem. 

Art. 33. Nas interseções e suas proximidades, o condutor não poderá efetuar ultrapassagem. 

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem 
perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, considerando sua 
posição, sua direção e sua velocidade. 

Art. 35. Antes de iniciar qualquer manobra que implique um deslocamento lateral, o condutor deverá 
indicar seu propósito de forma clara e com a devida antecedência, por meio da luz indicadora de direção de 
seu veículo, ou fazendo gesto convencional de braço. 

Parágrafo único. Entende-se por deslocamento lateral a transposição de faixas, movimentos de 
conversão à direita, à esquerda e retornos. 

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote lindeiro a essa via, deverá dar 
preferência aos veículos e pedestres que por ela estejam transitando. 

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e a operação de retorno deverão ser 
feitas nos locais apropriados e, onde estes não existirem, o condutor deverá aguardar no acostamento, à 
direita, para cruzar a pista com segurança. 

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em lotes lindeiros, o condutor deverá: 

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo possível do bordo direito da pista e executar 
sua manobra no menor espaço possível; 

II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo possível de seu eixo ou da linha divisória da 
pista, quando houver, caso se trate de uma pista com circulação nos dois sentidos, ou do bordo esquerdo, 
tratando-se de uma pista de um só sentido. 

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, o condutor deverá ceder passagem aos 
pedestres e ciclistas, aos veículos que transitem em sentido contrário pela pista da via da qual vai sair, 
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II - nas demais vias: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de combustível: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 181. Estacionar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centímetros a um metro: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias de trânsito rápido e das vias dotadas de 
acostamento: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água ou tampas de poços de visita de galerias 
subterrâneas, desde que devidamente identificados, conforme especificação do CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 
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Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XV - na contramão de direção: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

XVI - em aclive ou declive, não estando devidamente freado e sem calço de segurança, quando se tratar 
de veículo com peso bruto total superior a três mil e quinhentos quilogramas: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização (placa - 
acionamento Regulamentado): 	(Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XVIII - em locais e horários proibidos especificamente pela sinalização (placa - Proibido Estacionar): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibidos pela sinalização (placa - Proibido Parar 
e Estacionar): 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

§ 1° Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade preferencialmente 
após a remoção do veículo. 

§ 2° No caso previsto no inciso XVI é proibido abandonar o calço de segurança na via. 

Art. 182. Parar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centímetros a um metro: 

Infração - leve; 
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Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - nos acostamentos, salvo motivo de força maior: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, 
refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de canalização, 
gramados ou jardim público: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada destinada à entrada ou saída de veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

X - impedindo a movimentação de outro veículo: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XI - ao lado de outro veículo em fila dupla: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação de veículos e pedestres: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIII - onde houver sinalização horizontal delimitadora de ponto de embarque ou desembarque de 
passageiros de transporte coletivo ou, na inexistência desta sinalização, no intervalo compreendido entre dez 
metros antes e depois do marco do ponto: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIV - nos viadutos, pontes e túneis: 
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LEI No 6.895 25/05/1966 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

•.Ementa r:  Estabelece cobrança de preço pelo estacionamento de veículos nos bens públicos de uso 
comum do povo. 

Projeto: Projeto de Lei No 57/1966 
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima 

Notas complem.: - Lei no 7.007/1967 - Autoriza o Executivo a celebrar contrato com a CMTC para a cobrança de 
tarifas devidas por estacionamento de veículos em vias e logradouros públicos. 
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Proc. N°. LlrE.. N.° 6.895, DE '25 DE MAIO DE 1966 

Estabelece cobrança de preço pelo es-
tacionamento de veículos nos bens 
públicos de uso comum do povo. 

José Vicente de Faria Lima, Prefeito do Município de São Paulo, 
de acordo com o disposto no parágrafo 4.° do artigo 21 da Lei Estadual 
n.° 9.205, de 28 de dezembro de 1965, promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — O estacionamento de veículos em locais previamente deter-
minados, nos bens Públicos de uso comum do povo — onde fôr permitido 
— ficará sujeito no pagamento de preços a serem fixados em decreto 
executivo. • 

1.° —Na fixada° dos preços serão considerados: „. 
1 H.;' 

a) od, tempo :ri 'e duração do .estacionamento; 

b) as ',condições do local; 
•,-• 

c) aí :características dos veículos; 

d) oa preços Cobrados por particulares, em locais análogos; 

e) outros fatores que devam ser levados em conta. 

2.° —, A exploração dos locais destinados a estacionamento nos 
termos desta: lei, poderá ser concedida a particulares, a título precário e 
mediante concorrência pública que versará sobre a retribuição mensal a 
ser paga pelo concessionário à Prefeitura. 

I 3P --!• Dos editeis de concorrência pública e do consequente contrato 
de concessão de uso;constarão além de outras condições julgadas necessárias 
à salvaguarda ;  dos 'interesse do Município, cláusula estabelecendo: 

i 
a) —. que a cencessão é outorgada a título precário, obrigando-se o 

coacessinário a desocupar o local dentro de prazo razoável a 
ser fixado pela Prefeitura, em cada caso, mediante simples 
aviso •escrito e independentemente de qualquer formalidade 
judicial; 

b) — que os preços a serem cobrados pelo concessionário serão 
fixados pela Prefeitura em consonância com o disposto no 
parágrafo 1.° do artigo 1.° desta lei; 

c) — que a majoração desses preços, em qualquer circunstância ou 
ocasião, dependerá de prévia autorização, por escrito, da 
Prefeitura; 

d) que as mensalidades devidas à Prefeitura ficarão automática-
mente „majoradas, e na mesma base percentual, sempre que 

, fOr autorizado e efetivado o aumento dos preços de estacio-
namento. 

Art. 2.°. 	As arrecadações efetuadas em virtude do disposto nesta lei 
serão recolhidas aos cofres da Prefeitura como receita do Mtuncípio. 

Art. •° — Em qualquer caso, indenpenderá do pagamento do preço 
estabelecido por esta lei o estacionamento: 

a) — dos carros oficiais, da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem como de suas autarquias; 

b) — as velculos de transportes de passageiros (taxis) e de carga, 
quando estacionados em seus respectivos "pontos", nos termos 
da Lei ..n.° 6.135, de 30 de dezembro de 1962; 

c) — os veículos de transporte coletivo (ónibus, troleibus e simi-
lares), quando estacionados em seus pontos de parada. 

Art. 4.° 	O Prefeito expedirá os regulamentos necessários à execução 
da presente lei. 

Art. 5.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1966, 413.° 
da fundação de São Paulo — O Prefeito, José Vicente de Faria lima — 
Fernando Guedes de Moraes, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos — O Secretário das Finanças. Francisco 
de Paula ~daninha Ribeiro — Maury de Freitas Julião, respondendo 
pelo expediente da Secretaria de Obras. 

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, 
da Secretaria de. Negócios Internos e Jurídicos, em 25 de maio de 1966 
— O Diretor, Adriano Theodosio Serra. 
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LEI No 11.328 30/12/1992 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a criaçao do talao de Zona Azul com duraçao de 01 (uma) hora no Municipio de 
Sao Paulo. 

Projeto de Lei No 298/1991 (ver documento) 
Jooji Hato 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 080.485.0./0 - O Tribunal de Justiça, por maioria de 
votos, julgou procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
23/02/2005 p. 47 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 080.485.0/0 - O E. Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça decidiu, por maioria de votos, julgar procedente a ação proposta pelo Prefeito 
Municipal de São Paulo para declarar a inconstitucionalidade desta Lei, conforme publicação de 
31/03/2003. A ação transitou em julgado em 13/09/2013. DOC 31/10/2013 p. 96 c. 3. 
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LEI N9-11.328 , DE 30 DE DEZEMBRO 	DE 1992 
(Projeto deLei n9 298/91, da Vereador Jooji Bato) •I Dispõe sobre a criação do talão de Zona  

Azul com duração de 01 .(uma) hora no Muni 
• v›: 	clpio de São Paulo. 

LUIWÉRONDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo,jusendo'dás'atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
FazseberAge a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
aembrOde1,992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.- 	 Art. 19 - Fica estabelecido a possibill- 
dadedo.éSta scionamento por ' 01 (uma) hora, em vias do Muni 
ciplade'São;Paulo onde seja obrigatório o uso do Cor tão 
de Zona, Azur. 

Parágrafo único - Os cartões em referen-
cia serão oferecidos aos usuários na mesma forma daqueles 
com prazo de duração de 02 (duas) horas. 

Art. 29 - As cores do cartão a que dis-
põe.° Art. 19, deverão ser diferenciadas daquelas utili-
zadas.atualmente para o período de 02 (duas) horas. 

4, ■ :, 	. Art. 39 - O custo final do referido car- 
tão '12eVerã_'sier de 50% (cincoenta por cento) do valor 	do 
cartãóCom'düração de 02 (duas) horas. 

Art. 49 - As despesas decorrentes 	desta 
lei::.correrãOpor conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

, 	Art. 59,- Esta lei entrará em vigor na da 
ta d'e7sUa:póblicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. - 

PREFEITURA po MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA. ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO,DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIRIANTONIO KHAIRi Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada neSecretaria do Governo Municipal, 'em 30 de 
dezembro de1992. 

PEDRO BOHOMO4ETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal - 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n". 080.485.0/0 
O órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por maioria de 
votos, julgou procedente a demanda proposta pela então Pre-
feita do Município de São Paulo, decretando a inconstitu-
cionalidade da Lei Municipal n° 11.328, de 30 de de-

, zentbro de 1992, de iniciativa do Nobre Vereador Jooji 
• • Hátó;''que dispôs sobre a criação do talão de "Zona 

And' com duração de 1 juma) hora, determinando, pois, 
a suspensão de sua execução. Observe-se, por oportuno, 
que. a publicação da intimação do acórdão relativo ao julga-
mento dos Embargos de Declaração deu-se em 03.02.2005, 
sendo certo que foram interpostos recursos de tal decisão, sem 
efeito suspensivo." 
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Folha 
Proc. N &na' 

Alessandra Labak 
RF. 11.136 

tr:•'; 
, Base de dados : !egís 
 ' • 

• "..= Pesquitia 4. 11422 
:11:t1 I ;; 	; 

cita e!.rtferènci.; 
' 	- 	• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

' 

ll '1Pjl 
' 4  

4 
;LEI No 11.422 29/09/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

ticit;Dispoe sopre o estacionamento por periodo, de ate 5 minutos, para desembarcar passageiros 
1-4,41,5 -ha Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer taxi. 

Frojetcr4 Projeto de L:ei. No 119/1992 (ver documento) 
Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento 

y 
• •• 

	

iii.• • • 	 " 	 . 	 ' 

	 [ Back 

	

- • 	' • 

• 1. 
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Folha 
Proc. N°. 

dik 
Atessanj 	a 

RF. 11.136 

'1;1;DIS. 294 DE SWWERD 	DE 1993 
,(EpOlet$2,4e Lei~ 19/92, do Vereador José índio Ferrei-
rài.drilziaeOimenito)í 

;i1 	( 	 . 	 1 „ 	 • 	 k 

iapõeJ'eobre o estapionamento por período 
.:Lde :  até 5 minutos, para desembarcar passa- 
geiro na Zona Azul, independente do Car- 
tão Zona Azul, todo e qualquer tãxi. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes, que lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Cãmara Municipal; em sessão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e 'eu promulgo a seguinte lei: 

,Art. 19 - Fica permitido o estacionamento 
detodOs . oS tãxisdaCidade de São Paulo, por período de 

:.atilminutos,",,ÃásOehoiinadas Zonas Azuis com a finalida 
4 .:claUbil.ca`si!'exclusiirii-4para desembarcar passageiros. 

,À!Art:1,29.- As despesas com a execução des-
;t41,14ii.correrão porconta das verbas prOprias do orçamen-

, tosUplementadasieriieessário. 
- »'Art:'3.7r- Esta lei entrará em vigor na da 

ta ,  dsátia publicação, revogadas as disposições em contrã- 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setesrbro 
-de 1993, 4409 da .fundação de São Paulo. 
PAULO 'mALUF, PREFEITO 
.CORNSLIO VIEIRA.DE.MORAIS'JUNIOR, Secretário dos NegOclos 

	

Jurídicos 	• • 	. 
CELSO ROBERTO PITTAA30. NASCIMENTO, Secr etário das Finanças 
GETOLIW.HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada, na Secretaria.do  Governo municipal, em 29 de 
setentmo . de 1993 .3:., 

ilEDEVALDO . ALvES DA?SILVA7Secretário do Governo Municipal. 
4 	 .11 

r; 
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5:1-PP.IPZ4  
r• • : :;'4=i1• 

: 
Título: LEI N° 11.506 . 1.13/04/1994 (ver 	documento)  

• 	• 	.1, 
Sem. revogação 'expr,essa , 	. 

Ementa: Dispoe sobre:a ,criaçao de vagas especiais para estacionamento de veiculos dirigidos ou 
conduzindo pessoas deficientes nas vias publicas municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto deLatl ■lo 365/1991 (ver documento) 

Autor(es): Arseiino Tattd 

P: 
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1 

LEI NR».11,51M :DE 13 DE ABRIL DE 1994. 
" Pp1.1 ..étO de Lei ng 365/91) 
ÀVéreádor'Arselino Tatto) 

- Dispiie sobre a criacão de vagas 
z especiais para estacionamento de 

. :veículos dirigidos ou conduzindo 
;pessoas deficientes nas vias pú-
blicas municipais; e dá outras 
providências. 

MigualIXOlasuonno, Presidente da Câmara Mu-
nzcipal de  saber que a Câmara Municipal 
de São Paold:Viie:Ã -Cordo com o g 7.(2 do art. 42 da Lei Or-
gâmiCa. dcvMuniciOidde São .  Paulo, promulga da seguinte 
lei • '4,tj• 

Art. 12Ficao - Executivo obrigado é criar vagas 
especiaislparaestaCOnamento de veículos dirigidos ou 
conduzindo pe. MOISiWicientes nas vias públicas munici- 
pais 	• • ' 	 • 	 " 	 ' 

. • 	 . Art. 200:,ExeCutivo regulamentará a presente lei 
no prazo de 60.:(Sessenta) dias, a contar . da data de sua 
Publicação. 

Art. -3°Asdespesas decorrentes da presente lei 
correrã6 por . contardedotações orçamentárias próprias, 
suplementadas sé nécessário. 

Art. 4R*Esta:lei entrará, em vigor na data de sua 
publicação, revogadas-as dispoSiçiies em contrário. 

CâmaraMUnicipal de São Paulo, 15 de abril de 
. - 

0 Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada nm:Dlretoriá Geral da Câmara Municipal de São 
PauIo;èM 15 .deabril de 1994: 

- 	
O Diretor Geral, 

.  Carlos Borromeu Tini 
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14/1012015 

r  Pirug 

Câmara Municipal de São Paulo 

unicipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Aless 
F. 11.13C 

k* 

1/1 
Título:t 

Ementa;! 

Autor(es)7t 
egulameníação: 

• 

LEI N° 12.3 	13/0 6/1997 (ver documento) 
Sem revogaâ'O:SCP :;r'a 
piSp6.4 sokr, ,Ss341.4b;naii iento de veiculos em 45 (quarenta e cinco) graus nas vias publicas. 
.12i=ojai def.  !.11i0g/1; .994 (ver documento) 

tj 

,k1n=',tf.s  
yicente visonné ,R,11;,, Ir 
Decreto n9:3.152/107 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA, ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA;:FAÇAi.NpVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO: 

[ Back 

1,4 
!•¡,. 
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Folha 
proC. N 

Alessand Lat) 
RF. 11.136 

LEI N. 12.364 - DE 13 DE RiN171:0 DE .997 

Dispõe sobre estacionameçltO1Plejculos 
. 	, ; .públicas. 

koliárivek , .t! 
-•-: .(Projeto -de Lei:ri:1:208/94,Y,clo:VereadPr Vicente Viscome) 

t4-10 

Celso Pitta, Prefeito do Município ',de: São Paulo, usando 
conferidas por lei.  
!Faz saber que a Câmara Municipal*, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os veículos que estacionam: nos logradouros públicos desta Capital deverão 
fazê-lo em 450 (quarenta e :cinco ,;'graus), desde que a via em apreço apresente 
condições apropriadas 'para' essa'finalidade. 
Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir de sua publicação, com, á ;pertiCipação da Secretaria Municipal de Transportes e 
de estudos elaborados; especialmente, pelo DSV e CET. 
Parágrafo único.. Os. estudos::.que viabilizarão a modalidade de estacionamento de que 
trata o artigo 1 0 , tOrriarão:.:ern`lCo`risideração, principalmente o uso do solo, fluidez e 
segurança do tráfego, capacidade da via, disponibilidade de áreas e demanda de 
estacionamento. : 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias prtipriás;:'súplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na;data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 

44 

ç',: 141, 	■ ;' 

f 

em 45 0  (quarenta e cinco graus) nas vias 

- 	• "*": 	 *R", 	 ;; :.; 
das atribuições que lhe são 
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.= olha 
Proc. N°. 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação 

' 

Notas complem.: 

14/10/2015 

Alessan ra abaki 
F. 11.136 

  

•.! 	 ! 1, 	 J!" 
." 	̀;!•! 

  

LEI NO 12.623 28/11:/1997 (ver documento) 
Sem revogagãO ápi-eãa 

AUtoriza o EZécutiVP'a Outorgar, mediante licitaçao, concessao para exploraçao de 
estacionamento ern' vias e logradouros publicos, e da outras providencias. 
Projeto de: Lei No 721/1996 (ver documento) 

EXECUTIVO;.loaulo MaIüf 
DeCreto no 37:292/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
•É'ARA VERIFI'CAFd SggikALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA FAÇA!, NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
tiEGUÉAMENTAÇA0.11 
r. Decreto rei37.962/1999 - A colocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
poderá serãiltcSOià -01à1. mbem nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotatíVo pa ige';'pie■iiStOrria Lei no 6.895/1966 e por esta Lei regulamentada pelos Decretos no 
37.292/1998 e no 37!.540/1998. 

[ Back 
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=olha 
Proc. N 

a  Alessan 	aki  
RF. 11.136 

LEI N. 12.523 - DE 28' DE NOVEMBRO1DE 1997 

Autoriza o Executivo a outorgar, mediante licitação, concessão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros públicos, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 721/96, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 	.; 	. 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a'Obtorgar, mediante licitação, concessão onerosa 
para exploração, por particulareS,; dos estacionamentos rotativos em vias e 
logradouros públicos, na forma da presente Lei. 
Parágrafo único. A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, na proporção que vier a ser estabelecida na respectiva licitação. 
Art. 20  A exploração do estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único. Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e instalações 
utilizados na exploração dos, estacionamentos reverterão para o Poder Público, sem 
qualquer pagamento ao particular; desde que respeitado o equilíbrio econômico e 
financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3 0  A concessão de que trata esta Lei deverá ser precedida de licitação pela 
modalidade Concorrência Pública, no julgamento da qual deverão ser considerados a 
qualidade técnica do sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o 
valor do ônus ofertado como pagamento pela outorga da concessão. 
Parágrafo único. O ônus referido no "caput" deste artigo será a quantia mensal que a 
concessionária deverá pagar ao Poder Público pela concessão, estabelecida nos termos 
da oferta vencedora da licitação. 
Art. 40  O prazo da concessão de que trata esta Lei não poderá ser superior a 30 
(trinta) a nos. 
Art. 50  A empresa concessionária deverá se incumbir, sem ônus para o Município, de 
fornecer, instalar e conservar os equipamentos empregados no sistema, bem como de 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6 0  As vagas de concessão de que trata esta Lei compreenderão aquelas hoje 
exploradas pelo sistema de Zona Azul e outras a serem especificadas pela Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria Municipal de Transportes nas vias e 
logradouros do Município, ficando autorizada, desde logo, a ampliação das vagas hoje 
existentes. 
Art. 70  A fixação do preço a ser cobrado e o tempo máximo de uso das vagas nos 
estacionamentos rotativos objeto da concessão ficarão a cargo do Poder Público, 
devendo ser estabelecidos antes do início da licitação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. A periodicidade, o índice e o critério de reajuste do preço, obedecida a 
legislação federal regente da matéria, deverão ser fixados no termo de outorga da 
concessão e serão autorizados sempre na forma prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 80  O termo de outorga da concessão deverá conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
1 - o objeto, a área e o prazo da concessão, conforme estabelecido nesta Lei; 
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II - as condições de exploração dos estacionamentos, inclusive com previsão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e acompanhamento da arrecadação; 
III - as condições econômicas e financeiras da exploração, prevendo, inclusive, os: 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - a forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da 1:Westação.de contas da concessionária; 
VI - critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pelo particular dos usuários e . 
do ônus a ser pago; 
VII - os direitos, garantias e obrigações da` cáncessionária e do Poder Público' 
concedente, inclusive os relacionados às necessidades de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem comi os relativos ao aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalações empregados; 
VIII - os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária em manter os usuáribs permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sistema;1 
IX - a forma de relacionamento da concessionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e da atividade administrativa de polícia; 
X - eventuais penalidades que possam seí 'aplicadas à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuais pára eZPloração da permissão; 
XI - as hipóteses e procedimentos para extinção .ariteCiPadà da corkessão; 
XII - as hipóteses e os critérios para cálculo e `forMá ,4ei'pagamento ,  de indenizações
devidas à concessionária, inclusive para os casos de extinção antecipada da concessão .  
por ato ou fato não imputável à mesma; 
XIII - as condições de prorrogação da concessão; 
XIV - o prazo para fornecimento e instalação dos equipamentos e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máximo para início. da exploração das vagas de 
estacionamento; 
xv - o foro e o modo de resolução amigável de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão. 
Parágrafo único. A concessionária deverá oferecer, na formada' lei, garantia do fiel .  
cumprimento das obrigações que por ela venharn4:'SOláStimidásicomo contrapartida,•,: 
inclusive aquelas referentes ao fornecimento, )5 qãàtala'ção, ao funcionamento e 
manutenção dos equipamentos vinculados à conCeã'ã'on 
Art. 90  A outorga da concessão de que trata esta lei rnão implicará, em nenhuma 
hipótese, na transferência da atividade administrativa de) polícia ou da atribuição de' .  
fiscalização do cumprimento da legislação :;cie 'trânsito ou das normas de 
estacionamento, atividades que continuarão a sei': exercidas pelos agentes do Poder 
Público, na forma da lei. • 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública' 
municipal ou para sociedade de economia ffii,Sta :::controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscaliza06rjeekoo objeto desta Lei. 
Parágrafo único. As receitas decorrentes do pag .arriento.i pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida serão recolhigaM .. 'entidadel'a quem competir 
organização, o gerenciamento e a fiscalização 	concessão ,conforme disposto 
"caput" deste artigo, devendo tais recursos integragsUas receitas correntes 
Art. 11. O Executivo regulamentará, por decretcvásdis¡idsiçõesda presente Lei. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 'pUblicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

maraMunicipal de São Paulo 

Base de dados ': legus 
! 

Pesquisa : 12614 

Total de referências : -1; : 

Alessa 	Labaki 
RF. 1 .135 

14/10/2015 
Folha 	 
Proc. N°. 

1/1 ,. 

Título: LEI NO 12.-614104/0/1998 (ver documento) 

. DeclaradoGa. inconstitucional 
Ementa . Dispensa os rnb ns ; e taxi do uso de cartoes da Zona Azul por ate trinta minutos. '."`. 	 ..1 ' 

Projeto:. Projeto de Lei 0. 4441997 (ver documento) 
Autor(es): NataliCio Beien4Sibià 

Notas complem.: - Aça° Direta de Inco'nstitucionalidade no 059.206.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente à açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 
- Ação Direta de InconStitucionalidade no 0086952-22.1999.8.26.0000 - Em 20/11/2012 
transitou em julgado a decisão do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, em ADIn movida 
pelo Prefeito Municipal de São Paulo, que, por votação unânime, declarou a 
inc.cnstitucionalidade desta Lei. DOC 16/10/2013 p. 167 c. 2. 
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LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispensa os motoristas de taxi do u'sq de cartões da Zona Azul por até trinta minutos. 

• „ 	• 	- 
(Projeto de Lei ri. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

• ' 	• 	• 	• 	' 
Nelo Rodolfo, Presidente da • Câmara .Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
'Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga .  a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura. 
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei. 
Art. 20  O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 

; 	 : .publicação. 	 V
.;, 

Art. 3 0  As despesas com a execução ;  da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
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Folha 	  

proc. N° àIT1 át,  

	ess .n a.  L3.6. a 

14/10/2015 	 • •Câmara Municipal de São Paulo 

a tiunicipal de São Paulo 
i; 

Base de dadd ig si  , 	 s¡ 
Pesquise . : 1.2635 '', 

Total de referências 	. 

1/1 
Título: LEI No 12.635 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre estacionamento em area regulamentada como "zona azul" no Municipio de Sao 

Paulo.' 

ProjetO: ,  Projetil de Lu lkill1671 1397 (ver documento) 
Autór(es): Gilson Barretó 

Notas complem.: - Açao Diretad&InConstitucionalidade no 059.741.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente e.açao;•deci -etando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 14/01/2003 p. 56 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 059.741.0/3-03 - O Acórdão do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça; que, por votação unânime, julgou procedente a ação, e decretou a 
inconstitucionalidade desta Lei, teve seu trânsito em julgado em 20/04/2012. DOC 
06/09/2012 p. 112 3-4. 
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• Folha 
Proc. N°. 05-'01.• 

Alessandr- La e aki 
RF. 11.136 

LEI N. 12.635 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre estacionamento em. área regulamentada como "zona azul" no Município 
de São Paulo. 	 ' 

(Projeto de Lei n. 116/97, do Vereador Gilson Barreto) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional, os Agentes Fiscais do Estado, os 
Inspetores Fiscais, os Agentes de Apoio Fiscal e Agentes Vistores do Município de São 
Paulo, no pleno exercício das suas atividades, ficam autorizados a estacionar os seus 
veículos em áreas regulamentadas cOmo "zona azul", nos dias úteis da semana, pelo 
período de 4 (quatro) horas ininterruptas, com dispensa do pagamento do preço 
correspondente. 
Art. 2 0  A permanência da. yeiculotpa "zona azul" não poderá exceder a 4 (quatro) 
horas e dependerá de licença prévia e mediante identificação. 
Art. 3 0  O Executivo regulará 	emissão da competente autorização nominal e 
intransferível, a ser renovada anualmente. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
■ Folha 

Câmara Municipal de São Paulo  Proc. N1°.teer~_.:. • 

iXÉ974 	

Alen.Rs ian.  d1 r1a.1L3ae;  aki 

li 	

- 
Base de dados: Jegis;: 

Total de refeceticias:,:l! t, 

14/10/2015 

1/1 
Título:, LEI No 15.974 24/02/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos, residente no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 183/2013 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Fiorilo - 

Regulamentação: Decreto no55.127/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA;. FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇA0.;. • 

[ Back 
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Oficial da Cidade em 25/02/2014, p. 1 c. 1 

s 	 • 	 • 	 1.,1: - 

;I: ' 

Folha 
Proc. N° 1q, 

Offl. 
Alessandr. La - 

RF. 11.136 

!.:5! 
il 

Segmar,la. de Documentação 
, 	Cl !  ipe;:dêPd iciiiii:entaão do Legislativo 

•I '; 
LEI :N°:.15.974;iDE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°18 3/13, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

• 
Institui O. Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa 

,coM;4kiáde 'igual ou superior a 60 (sessenta) anos, residente no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• . 	; 
FERNANDO!IlADDAQ:Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, fazi,saber qUe;a Câmara Municipal, em sessão de 4 de fevereiro de 
2014, decretou e eu prornUlgotaseguirite.lei: 

Art. 1° Toda pessoa¡•com 'idade: igual ou superior a 60 (sessenta) anos residente no 
Município de São Paulo, condutores ou passageiros, tem direito a estacionar seu veículo em 
vagas específicas:e demarcadas do estacionamento rotativo destinadas aos idosos. 

" 

• Art . 2° (VETADO) 	•••,i:r !jk 	.! 
! 4 . 3 

Art. 3° Quandó o atendimento for realizado nas subprefeituras, o cartão será entregue 
ao cidadão no mesrnO1.dia .Or4Olicitação.•:: 

• l 	ii  Art. 4° A presente' rile:Será. regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 
(sessenta) dias a par* de sl4Publicação. 

4 
Art. 5 0  As despesas Ocorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, SiipleM'entedaã se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigOr na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

• PREFEITURA DO MUIVICIPIOPE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundaçãofde São'Paulcr". 

FERNANDO' FiADDAb; PREFEITO , 
• 

FRANCISCO MACENA'DA SILVÁ, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 
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Base de dados' legis 
.1 4 	.h• 

Pesquisa 1 .1661 

Total de referências it 
: 

14/10/2015 
, 

Câmara Municipal de São Paulo 

, 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N °  

1/1 

Alessan 
RF. 11.136 

Título: DECRETO N9 ,112;661430/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a) ; parcialmente • : 
Ementa: Diipõesobr'0, perMissãci'de'exploração de estacionamento de vias e logradouros públicos do 

MUnicipiO): .&da'.outrat Providências. 
Revogação: DecretO'n0Ï,20.906/199 .1.-.Revoga o art. 4 0  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 22.23 .0086 'Alte,O art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 32.595/1992 ExCli.ii. :Area municipal da permissão de uso concecida por este Decreto. 
(Ver documentolsíi:,!'  , 	 • 

• 
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ki 

	

DECRETO 	
Folha 

30 DE DEZEMBRCPUÉE. 

.Dispkle sobre permissã&Ide 
PF 11.1 6 

e estacionamento em vias' e logra-
ouros públicos do Município e dá 

tras providências. 

Miguel. Calasubo, 1,..refetta
,  

'do
::"Mun ic ípio   de São Paulo, usando das 

	

atribuições que 	confehaas- por lei, 
uecreta:. 

Art. ,  191 -;;Ficai , : peirrnAtida:, , Empresa Municipal de Urbanização - 
E, MUR. 	 indireta, a título precário e gratuito, do 
estacionaniento 1de ,. fciIds 	in'al e logradouros públicos do Município. 

Art. 291 erãobjeo'da:p' resente permissão as áreas que forem 
estabelecidas atraYe:de . sinalizaçãa:,regulamentadora pelo Departamento de 
Operação do SisteniadNiário`DSV da Secretaria Municipal de Transportes. ; 

	

Art. 39 	Nas;. áreas delimitadas em conformidade com o artigo 
anterior, o estacionamento remunerado de veículos se fará nos dias e horá-
rios especificaddin4Ws¡ietdvai,,foli fCad'de sinalização. 

Art. 49,.- Na.s,,viamicigradouroS públicos, em que houver fixação de 
horário pára Cargaikdeiearg4ie,41Oração de estacionamento só será permi-
tida fora do Perki'dârttàltel:MiiS4gi,p4a aquela finalidade. 

• 
• '1 ,, ;r 	 t 	 pl 

Art. 59;.- Q 'período rniximO,de estacionamento contínuo será de 2 - 
(duas) horas vedada, a sua prorrogação. 

Parágrafo único Será „considerado como estacionamento em desa-
cordo com a regulamentação, , sujeitando-se o usuário às penalidades previs-
tas na legislaçãa, de : .trânsitO 'ein vigor, o veículo que exceder. o período 
máximo de estacionamento contínuo estabelecido neste artigo. 

Art. 69,: r- AwDSV, através :do, Comando de Policiamento de Trânsito, 
caberá fornecer os elementos de fiscalização necessários ao cumprimento do 
disposto no páãgrafç único da artigo anterior. 

Art. 79.- Fica. estabelecido na base de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) o 
preço correspondente a um período único de 2 (duas) horas de estaciona-
mento contínuo. 

Parágrafo única- Os eventuais reajustes do preço ora estipulado serão 
processados, a pedido da permissionária, ouvidos os órgãos competentes. 

Art. 99,-, À Prefeitura .  do Município de São Paulo nenhuma respon-
sabilidade cabera, por acidentes; danos, furtos ou prejuízos de qualquer 
natureza que los veiculds ou seususuários venham a sofrer nos locais 
permitidos. - 

Art. 10 -,Este Decreto entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 1975, 
revogadas as disposições era contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1974, 
4219 da fundação de São Paulo. - O Prefeito, Miguel Colasuonno - O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theóphilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho - O secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira - O 

Secretário de Obras, Ivan Lubachescki O Secretário Municipal de Trans-
portes, Mário Álves de Melo -- O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas. 

e  Ingá 
él 

I"  

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1974. - O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. M
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Câmara Municipal de São Paulo 

• 	Câmara Municipal de São Paulo 

14/10/2015 Folha fina ,  9 roc. N 
1111 	 

Alessan• a --••_ ... kl 
RF. 11.136 

; 
Base de dados: 	 • 

2 .̀ 

44gi :11.,ti;;:egfi.klt1W 
Totafde referencias 1: 

- 

rf 

._. • 	 , 

Título: DECRETO NP*17.1i15 . '465/01/1:981 (ver documento) 
1 	 • 	 t 

Sern:r"eNiogpçãO • exprega 

Ementa: Dlspõdsálirea trans.ferência,. para a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, da 
permissão. para exPloraçãode estacionamento em vias e logradouros públicos do Município, e 
dá oiitr'asiprbvidências 

Alterações: Dec. 17.169/1981 - Prorrogai ci prazo de início de vigência deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 32.595/1992 - ExéNli área dá permissão de uso concedida p/ Decreto alterado pelos 

, 	 rrN.11,;Ir :019,ffir5.1:t 
, Decret.0741,..5110.97.4 êl;.Z5065/1988. (ver documento) 

4 	:15:: ,., :.:!ví..;•s,!!;:- ,,,, p111441'n!,, ,,,, 	'4:  

1/1 
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Fo;h2 
Proc. N°. 

DECRETO N. °  17.115, DE 5 DE JANEIRO  DE 19 1 

_ 	
Alessan 

RF, 11.136 
Dispoe sobre a transferencia, para a 
Companhia de Engenharia de Tráfego — , 
CET, da permissão para exploração de 
estacionamento em vias e logradouros 
públicos do Município, e dá outras pro-
vidências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são ,conferidas por lei. 

DECRETA: 

Art. 1. °  — Fica transferi a; r 4:Èmpresa Municipal de Urbanização — 
EMURB para a COMPánhiade'Engenharia de Tráfego — CET, a permissão, a 
título precário e :gratuito, para 4. expioração direta ou indireta, do estaciona-
mento de veículos nas vias e logradouros públicos do Município. 

Art. 2.° — São mantidas as demais disposições do Decreto n. °  11.661, de 30 
de dezembro de 1974. 

Art. 3.° 	Os atos preparatóriOs e os entendimentos entre as entidades 
referidas no artiO 1::9,;c1jDe'PartiEiniento de Operação do Sistema Viário — 
DSV, objetivandio'iir'ângerência dd! permissão, deverão ser iniciados a partir 
da data da publicação do 'presente decreto. 

Art. 4• 0  Este decreto entrará em vigor dentro de 30 (trinta) dias, a contar 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 5 de janeiro de 1981, 427. °  da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedra Cipollari O Secretário Municipal de Transportes, Lauro 
Rios Rodrigues:= O Secretário dos liNegócios Extraordinários, Tufi Jubran. 

Publicado na Secretariado -Governo Municipal, em 5 de janeiro de 1981. — 
O Secretário dd .  Gáveito Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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ki 

• 41E4 	.; 
'Câmara:Municipal de São Paulo 

Câmara:Municipal de São Paulo . 	. 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 29440 
4 ,44 . 

Total de refetênClaS.: -.4!.:,à'l ' 

1/1 
Título: DÉCRET04•1 0 29.44a-rik./12/1§90 

•1 	.4 
Revogado(a) parcialmente .;: 

Dispoe -sobre reduçao de preçb' de aquisiçao de lotes de talonarios de cartoes de 
estacionamento em viase logradouros publicos, e da outras providencias. 

Decreto n9 29.901/1991 Revoga o par. unico do art. 1 0  deste Decreto. (ver documento) 
Dec. 42.117/2002 - Altera o art. 1 0  e seu par. unico deste Decreto. (ver documento) 

, 

http://cm332adm/scripts/wxis.eie/iah/  • 	 1, 

(ver documento) 

Ementa: 

Revogação: 

Alterações: 

14/10/2015 

Proc. N 

essandr 
RF. 11.136 
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Folha 
Proc. N° 

Alessandra Labaki 
. 

DECRETO N9 29.440 	DE 18 DE DEZEMBRO DE 1990 	
RF 11.136  

Dispõe sobre redução de preço de aquisi-
ção de lotes  de,talensários de cartões de 
estacionamento em vias e logradouros pú-
blicos, e dá outras providências 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita . do  Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são ~idas por lei, 
DECRETA: 

Art. 19 - Fica autorizada a Companhia de 
Engenharia de Trãfego CET a conceder redução de até 15% 
(quinze por cento), no valor facial Ido cartão de estaciona 
mento em vias EllogradourospabliCos, , quando adquiridos em 
lotes de, no minimol 1001cem)talOnarios. 

Paragrafo Anico - A redução de que trata o 
"caputw _deste artigo somente.poderá ser concedida nos 10 
(dez). dias subsequentes ao inicio de vigência de cada rea-
juste de preço do cartão de estacionamento. 

Art. 29 - Este decreto entrarã em -  
na data de sua publicação, revogadas as .disposiçes cm 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro 
de 1990, 4379 da fundação deiSão Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREUMALLARI, Secretãrio dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTON/0 REAIR, Secretãrio.das Finanças 
LOCIO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
Municipal de Transportes' 
LAURA BERNARDES, Respondendo.pelo Cargo de Secretaria dos 
NegOcios Extraordinarios 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
dezembro de 1990. . . 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretãrio do Governo Muni-
cipal 
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Alessan 
RF. 11.136 

Base de dados : legis 

„Pesquisa.: ,2990á 

Total de iefere ia 
; 

, 

ámára4Aunicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
proc. N° 

14/10/2015 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Revogação: 

DECRE10iN . 29.908: 15%07/1991 (ver documento) 

Sem .  i=e,;dgacão expressa 
Dispoe sobre a permissáo de'e.xploraçao de estacionamento rotativo para carga e descarga em 
vias e logradouros publicos;do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Revoga:à art. 4 0 ' do Decreto 	11.661/1974 
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Folha 
proc. N 

Dispoe4sobrewa permissão de eX tp lso=debakt  

29.908 , DE '15 DE JULHO 

Municipio de Sao Paulo, e da outras 

rotativo para carga e'des-
, cargevi 4Á, viaa. e logradouros,publicos .do 

dencias.: ' 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA L  Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por 
DECRETA: 

Art. 10 - Fica permitida a Companhia de 
Engenharia de Trafego - CET, a exploração direta ou indi-
reta, a titulo precario e,gratuito, do estacionamento ro-
tativo de veiculos- da especie caminhao e camihhoneta, pa-
ra carga e descarga, nas vias e logradouros publicos do 
Municipio. '! _ • 

' 	'Art. 24 - Serao objeto da presente per- 
missao as areas,que forem estabelecidas atraves de sihali 
zaçao regulameritadora pelo Departamento de Operaçao do 
Sistema Viario DSV, da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. 

Art. 3Q - Nas áreas delimitadas em con-
formidade com o artigo anterior. o estacionamento remune-
rado doi veículos especificados no artigo l4, se fara nos 
dias e horarios indicados nas respectivas placas de sina-
lização. 

Art. 40 - O periodo de estacionamento con-
tinuo de velculos,para carga e descarga, sera fixado atra 
ves de Portaria do Secretario Municipal de Transportes. 

• •• Paragrafo único - Ser a considerado como 
estacionamento em desacordo com a regulamentação, sujei-
tando:se o usuário as penalidades previstas na legislaçao 
de transito em vigor, o veiculo de carga que exceder o pe • 
riodo maximo continuo, a ser fixado nos Lermos deste ar 
tigo.. 

Art. 5Q - Caberá ao Departamento de Opera • - 
çao do Sistema Viario - DSV, fornecer os elementos de fia 
calizaçao necessarios ao cumprimento do disposto no para 
grafo unico do artigo anterior. 

Art. 6Q - Fica estabelecido na base de Cr 
400 1 00 (quatrocentos cruzeiros), o preço correspmdenteaum 
periodo de , 60 (sessenta) minutos de estacionamento conti 
suo para . carga e descarga. . 

• Paragrafo unico - 9 reajuste do preço re 
ferido no -caput" deste artigo sera procedido nos termos 
do disposto no § 10 do artigo le do Decreto nQ 27.867, de 
7 de julho de 1989,com a redaçao conferida pelo Decreto 
qQ,  29.717, de 2 de maio de 1991. 

• Art. 70 - À Prefeitura do Município 	de 
São Paulo. nenhuma responsabilidade caberá por acidentes, 
danos, furtos ou prejuizos do qualquer natureza que 	os 
veiculos de carga ou seus usuarios venham a sofrer nos lo 
cais permitidos. . 	. 

Art. 84 - Este decrelo enlrará em 	vigor 
na data de sua publicação revogadas as disposições em con 
trario, ;especialmente o artigo 40 do Decreto n4 11.661,de-
30 de deZembro' de 1974: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 15  de julho de 
1991, 4389 da fundação de São 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 15 de 
julho de 1991. -  
ALBA REGINA DO- VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária do 
Governo Municipal. 
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14/10/2015 

'.• 	' 

Câmara Municipal de São Paulo 

. 	- 
Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 

http://cm332adrn/scripts/Vixis.exe/iah/  

Proc. N°. 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 36073  . 

Total de referêOciaá:: 
;; 	• 

Alessand a Labaki 
RF. 11.1 3 6 

• 
Titulo DECRETO N° 36.-0.73109/05/1996 (ver documento) 

• 

Sem reVOgaç.  ão eÀpresta. 

Ementa: Dispoe sobre a reserva 'de vaga nos estacionamentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, para 
veiculos dirigidos ou conduzindo pessoas portadoras de deficiencia ambulatorial, e da outras 
providencias. 
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Folha 81à0..,1 In 
Proc. N 

k .  . 	g -Nessan. ra 
DECRETO N 2  361373 	 MAIO 	DE 19vb RF.1 1 . 136  

	

'Dispõe sobre a 	de vaga nos estacio 
namentos rotativos pagos, tipo Zona Azul, 
para veiculos dirigidos ou conduzindo pes 

-éclas portadoras de déficlencia ambulat-O 
rial¡ e da'outras prévidencias. 

FAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,. 

• 

D'ECRETA: 
, 

1 0, - Ficam criadas, nos estaciona-
mentos rotativos pagos, tipoona Azul, vagas rotativas 
especiais para o , estacionamento exclusivo de veículos 
dirigidos ou CondUzindO -PeisOas portadoras de deficiên-
cia ambulatorial. 

Parágrafo 4aido - Para os fins deste de-
creto, considera-se portadora de deficiência ambulato-
rial: 

• a) a pessoa com incapacidade motora autó-
noma permanente nos membrOs inferiores (MMII) ou membros 
superiores e inferiores (MMSS/MMII), que a. obrigue a 
utilizar, temPorária:oupermanentemente, cadeira de ro-
das, aparelhagem ortopédica ou próteses; , 

b) a pessoa com incapacidade motora autô-
noma decorrente de incapacidade mental. 

Art. 2° - A Secretaria Municipal de 
Transportes '-:'SMT,atravésdo . Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSIT estabelecerá normas e procedi- 

mentos visando a. adequação e exequibilidade da reserva 
de vagas de que.trata este decreto. 

: Art. .3°• - As despesas com a execução 
deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 40 -.Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio 
de 1996, 443 2  da fundação de-São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	, 
MONICA HERMAN .SALEM CAGGIANO, Secretária dos . NegOoios Ju-
ridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretario Municipal de • Trans-
portes 	 • 
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 	9 de 

maio de 1996. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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14/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Proc. N° 

 

 

Câmara:Municipal de São Paulo 

 

     

     

Base de dados.  : legis 
Pesquisa : 37292 

Total de referêpOias : ;i1 • 
• >: 

5. 

Alessandra Labaki 
RF: 11:136 

1/1 
i 	. 

• 
Título: DECRETOIN0 37.292 27/01/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 12.523, de 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante liCitaçao, concessao para exploraçao de estacionamento em vias e 
logradouros publicas, e'cla outras providencias. 

Notas complem.: - Decreto no 37.952/1999 - Acolocaçao de caçambas para coleta e remoçao de entulho 
podera ser autorizada tamberh:nas vias publicas onde e regulamentado o estacionamento 
rotativo pago, previsto,nasLeis n0 6.895/1966 e no 12.523/1997, regulamentada por este 
Decreto e. pelo Decreço;.ri -P 3540/1.998. 

Alterações:::: Dec.-37540/199S.- palhova'redâçao aos artigos 4 0, 60  e 10 0  deste Decreto. (ver documento) 
• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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Folhap ro c.  N..  

AlesRsFan. 11 .1  L3a6b a k 

DECRETO N. 37.292 - DE 27 DE JANEIRO DE 1998 

. 
Regulamenta a Lei n. 12.523, DE 28 de novembro de 1997, que autoriza o Executivo a 
outorgar, mediante licitação, concessão para.exploração de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, e dá.bUtras:providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1° - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a proceder licitação, 
pela modalidade concorrência pública, para outorgar a concessão onerosa para 
exploração, por particulares, dos estacionamentos rotativos em vias e logradouros 
públicos. 
Parágrafo único - A concessionária deverá pagar ao Poder Público quantia mensal pela 
exploração concedida, no mínimo, na proporção estabelecida na licitação. 
Art. 2° - A exploração do .estacionamento em vias e logradouros públicos deverá ser 
feita através de controle automatizado e informatizado, por meio de parquímetros ou 
equipamentos eletrônicos' de coleta, que permitam total integridade financeira da 
arrecadação, aferição imediata de receitas e auditoria permanente por parte do poder 
concedente. 
Parágrafo único - Ao final do prazo da concessão, os equipamentos, obras e 
instalações utilizados na exploração dos estacionamentos reverterão para o Poder 
Público, sem qualquer pagamento ao particular, desde que respeitado o equilíbrio 
econômico e financeiro firmado no início da concessão. 
Art. 3° - No julgamento da licitação deverão ser considerados a qualidade técnica do 
sistema de exploração e dos equipamentos apresentados e o valor do ônus ofertado 
como pagamento da outorga da concessão. 
Parágrafo único - O ônus referido no "caput", deste artigo consistirá na quantia mensal 
que a concessionária deverá pagar ao Poder.Público pela concessão, estabelecida nos 
termos da oferta vencedora da licitação.' '‘ 
Art. 4 0  - O prazo da concessão de que trata este decreto será de 10 (dez) anos. 
Art. 5° - A empresa concessionária deverá, sem ônus para o Município, fornecer, 
instalar, conservar e substituir os equipamentos empregados no sistema, bem como 
realizar todas as obras, inclusive sinalização viária, que se fizerem necessárias à 
operação da concessão. 
Art. 6° - As vagas de concessão compreenderão aquelas atualmente exploradas pelo 
sistema de Zona Azul, devendo ser ampliadas, atingindo o limite máximo de ampliação 
de 50% (cinqüenta por cento) e mínimo de 37,5% (trinta e sete e meio por cento). 
Parágrafo único - As vagas acrescidas nas vias e logradouros públicos deverão ser 
especificadas pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e pela Secretaria 
Municipal de Transportes. . 
Art. 70  - As vagas de concessão, considerado o seu total, deverão ser distribuídas em 
no máximo 3 (três) lotes, para efeito de licitação e concessão, os quais serão 
devidamente discriminados no respectivo edital. 
Art. 8° - O valor em reais da Unidade de Estacionamento será aquele praticado no ato 
da outorga da concessão e o reajuste deverá obedecer a periodicidade, o índice e o 
critério estabelecidos pela legislação pertinente, devidamente consignados no 
respectivo termo. 
Parágrafo único - A Unidade de Estacionamento corresponde ao período de 30 (trinta) 
minutos. 
Art. 9 0  - O período máximo permitido para a utilização das vagas dos estacionamentos 
rotativos é de 2 (duas) horas, ou aquele estabelecido pelo poder concedente, de 
acordo com as características das vias e. logradouros públicos. 
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• , : - 1.  .H4 ‘: 

Parágrafo único - Os estacionamentos Totativos .  em N'iiasf:'e logradouros públicos 
poderão funcionar no período compreendido entre 07h00 e 24h00, •dd .  2a á 6a feira' e, 
entre 07h00 e 13h00 aos sábados, ou, se necessário e à critério da Secretaria 
Municipal de Transportes, em período menor. 
Art. 10 - O veículo que exceder o período máximo contínuo fixado ou o não uso do 
equipamento de controle regularmente adotado será considerado como 
estacionamento em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela 
sinalização, sujeitando-se o usuário às penalidades previstas na legislação de trânsito 
em vigor. -::; , 21;  
Art. 11 - O termo de outorga da concessão deverá, conter, entre outras disposições, as 
seguintes cláusulas obrigatórias: 
I - O objeto, a área e o prazo da concessão;:  
II - As condições de exploração dos estacionamentos,incitisiykCorn., ,preifisão de regras 
e parâmetros de aferição das receitas, auditorias e 'acorripanhárnentO de .  arrecadação; 
III - As condições econômicas e financeiras :  da exploraçãO, prevendo, inclusive, os 
mecanismos de preservação do equilíbrio inicialmente estabelecido; 
IV - A forma e a periodicidade do pagamento do ônus ao Poder Público; 
V - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da Prestação de contas da 
concessionária; 
VI - Critérios e mecanismos de revisão do preço cobrado pela concessionária dos 
usuários das vagas e do ônus a ser pago; 
VII - Os direitos, garantias e obrigações da concessionária e do Poder Público 
concedente, inclusive os relacionados às: hecesidades "de futura alteração ou 
ampliação da exploração concedida, bem:4,c0i -nál 'Os .' r.elatiVO! ao ;aperfeiçoamento e 
modernização dos equipamentos e instalaçõeSempregakio'; : •;; ;¡',.ti;':  
VIII - Os direitos e deveres dos usuários das vagas de estacionamento, bem como o 
dever da concessionária de manter os , úsuárids permanente e suficientemente 
informados acerca do funcionamento do sisteMal:  
IX - A forma de relacionamento da coricâsionária com os agentes do Poder Público 
encarregados da fiscalização de trânsito e dá aNildácie administrativa de polícia; 
X - Eventuais penalidades que possáin , lf. sei ., ' áplicadaS'à concessionária pelo 
descumprimento das normas legais e contratuai:Pará exploração da concessão; 
XI - As hipóteses e procedimentos para extingãá lantecipad'a:'da'concessão; 
XII - As hipóteses e os critérios para cálCUld'e:forrna derpágamento de indenizações 
devidas à concessionária, inclusive para os casode -extinção antecipada da concessão 
por ato ou fato não imputável à mesma; :,  O !!' • -:•'': P ',‘-• ,...;; .. -;- 

	

XIII - As condições de eventual prorrogaçao
e
:d&cariceSsee .,,,•;:,,,,:, 	, j!-  

XIV - O prazo para fornecimento e instal4'fácr:!dOÉ',c¡iiiiSaffiehtOs e para realização das 
obras necessárias, bem como o prazo máXIMO:jSárá início i !clá f 5cploração das Vagas de 
estacionamento; 1.: :. I ,  ' ::'' : • i ! '1 

XV - O foro e o modo de resolução amigáVál de eventuais divergências que surjam ao 
longo do prazo de vigência da concessão.  
Art. 12 - A concessionária deverá oferecer,; na forma , • da lei, garantia do fiel 
cumprimento das obrigações que por ela venham :a ser assumidas como contrapartida, 
inclusive as referentes ao fornecimento, , à-;instalação,!, ao funcionamento e à 
manutenção dos equipamentos vinculados à concessão.  
Art. 13 - A outorga da concessão não imdliCaráérry hipótese;:alguma, a transferência 
da atividade administrativa de polícia ou:: da ,:; 10.-ititit . j4iá:ifiá'',6iizadd:clá cumprimento ‘ 
da legislação de trânsito ou das nioreákpt Ee'stpcitSATMent4,1tividecles: .que 
continuarão a ser exercidas pelos agentes a0 'ode A,Pdoci'4WicirMá'dilei." .  
Art. 14 - Compete à Secretaria MuniciPaUde: 'FranspOrt'eTOrganizar, gerenciar e 
fiscalizar a concessão para exploração dos eátádonamentos rotativos. , i, 	:,,..,.:;,- 	..„, 	;, 	. 	. 	■ 	.5.. 	,,; i 	. ,•,, 1 

. 	:,  , 
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Folha 
Proc. N tk Egoi,  

AlF" 
Alessand 	abaki 

RF. 11.136 

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá transferir para empresa pública 
municipal ou para sociedade de economia mista controlada pela Prefeitura a 
competência para organizar, gerenciar e fiscalizar a concessão para exploração dos 
estacionamentos rotativos. 
Art. 16 - As receitas decorrentes do pagamento, pela concessionária, do ônus 
decorrente da exploração concedida, serão recolhidas à entidade a quem competir a 
organização, o gerenciamento e a fiscalização da concessão. 
Art. 17 - Será de responsabilidade da Concessionária o ressarcimento integral à 
entidade a quem competir a organização, o gerenciamento e a fiscalização da 
concessão, dos custos referentes aos agentes de fiscalização de trânsito e da atividade 
administrativa da policia. 
Art. 18 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

CELSO PITTA - PREFEITO 
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14/10/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 
Proc.  N°. PRT...er  iromewirã 

	

Alessan 	La

. 

aki  
RF. 11.36 

Base de dados legis 

Pesquisa : 42117 

Total de referências 1 

 

1/1 
Titulo: DECRETO No 42.117 18/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera o Decreto no 29.440, de 18 de dezembro de 1990, que dispoe sobre reduçao de preço 
de aquisicao de lotes de talonarios de cartoes de estacionamento em vias e logradouros 
publicos. 

[ Back 
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rolha 
Proc. N°1111~. 

Alessa 	a Labaki 
RF. 11.136 

DECRETO N 0.42.117, DE 18 DE JUNHO DE!2d(i2 

• 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  do Decreto n9 2g.440 e18 de dezembro de 1990, e seu parágrafo 
único passam a Vigorar com a:segOihte reclàção:: 
"Art. 1 0  - Fica autorizada a Compdnh,a:de ,engenharia de Tráfego - CET a conceder redução 
de até 15% (quinze por cento) no valór,fáéial do cartão de estacionamento em vias e 
logradouros públicos, quando adquiridos .em lotes de, no mínimo, 50 (cinqüenta) talonários 
por pessoas jurídicas ou firmas individuais detentoras de Termo de Permissão de Uso para 
instalação de bancas de jornais. 
Parágrafo único - No caso de pessoa física, o desconto mencionado no "caput" deste artigo 
será concedido apenas aos adquirentes de lotes de, mínimo, 100 (cem) talões." (NR) 
Art. 2 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY,. PREFEITA 	1, •'• i• 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretaria dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Altera o Decreto no 29.440, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre redução 
de preço de aquisição de lotes de taloná rios de cartões de estacionamento em vias e 
logradouros públicos. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 55127 

Total de referências : 1  

goiha 
Proc. N° 

Aless 
RF. 1 1 . 136  

14/10/2015 OâmaraOunicipal de São Paulo 

Câmara Municidal de São Paulo 

1/1 
Título::' DECRETO No 55.127:119/057201A (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que institui o Cartão de 

Estacionamento para Idoso para toda pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, residente no Município de São Paulo. 

[ Back 
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Folha 
Proc. Nra 

RIP 
Alessan•ra Labaki 

CAMARÁ" 'MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

RF. 11.136 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.127, DE 19 DE MAIO DE 2014 
Regulamenta a Lei n° 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, que 
institui o Cartão de Estacionamento para Idoso para toda pessoa 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, residente no 
Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 15.974, de 24 de fevereiro de 2014, bem como 
as normas da Resolução n° 303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN, que uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para a 
sinalização e fiscalização do uso das vagas regulamentadas para estacionamento exclusivo de 
veículos utilizados por idosos, 

DECRETA: 

Art. 1° A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros 
públicos destinadas a veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada na 
conformidade deste decreto. 

Parágrafo único. As vagas especiais de que trata o "caput" deste artigo deverão ser 
identificadas com o sinal de regulamentação R-6b "Estacionamento regulamentado", com 
informação complementar e a legenda "IDOSO", nos termos do Anexo I da Resolução n° 303, 
de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN. 

Art. 2° As vagas especiais serão utilizadas mediante porte do Cartão de 
Estacionamento para Idoso, emitido pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, 
da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, ou da credencial instituída pela Resolução n° 
303, de 2008, do CONTRAN, expedida por outros Municípios. 

Art. 3° Poderão obter o Cartão de Estacionamento para Idoso as pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos, condutoras ou passageiras de veículos automotores, 
residentes no Município de São Paulo. 

Art. 4° Os interessados na obtenção do Cartão de Estacionamento para Idoso poderão 
realizar o cadastramento pela internet ou diretamente na sede do DSV. 

Art. 5° O DSV poderá implantar postos avançados de atendimento presencial nas 
Subprefeituras. 

Art. 6° A segunda via do Cartão de Estacionamento para Idoso poderá ser emitida nos 
seguintes casos: 

I - perda, furto ou roubo, mediante a entrega de cópia simples do Boletim de Ocorrência 
do qual conste nome completo do titular e o ocorrido com o cartão (perda, furto, roubo); 

II - dano, mediante a apresentação do cartão danificado. 

Art. 7° O Cartão de Estacionamento para Idoso terá validade de até 5 (cinco) anos, 
podendo ser renovado mediante procedimento a ser fixado pelo Diretor do DSV. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Ofic 

Para informações sobre revogações ou alteraçõe 

1;. 

a. 

Art. 8° Os veículos estacionados nas vagaè especiais deverão exibir o Cartão de 
Estacionamento para Idoso sobre o painel do veículo, no formato original, com a frente voltada 
para cima. 

Parágrafo único. Os agentes de fiscalização poderão, a qualquer tempo, solicitar aos 
ocupantes das vagas especiais a apresentação do Cartão de Estacionamento para Idoso e do 
seu documento de identidade, para a verificação do atendimento das condições previstas na 
legislação vigente. 

Art. 9° O Cartão de Estacionamento para Idoso poderá ser suspenso ou cassado, a 
critério do Diretor do DSV, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, quando 
verificadas as seguintes irregularidades: 

I - empréstimo do cartão a terceiros; 

II - uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III - porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

IV - uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou com a legislação 
pertinente, especialmente quando constatado, pelo agente de fiscalização, que o veículo não 
serviu para o transporte do idoso por ocasião da utilização da vaga especial; 

V - uso do cartão com a validade vencida; 

VI - uso do cartão após o óbito do beneficiário. 

§ 1° Os agentes de fiscalização de „trânsito ficam autorizados a promover o 
recolhimento provisório do Cartão de EstacioharTiento para Idoso Utilizado de forma irregular, 
sendo que sua devolução somente ocorrerá a pedido do beneficiário e por decisão 
fundamentada do Diretor do DSV. 

§ 2° O uso de vagas destinadas a idosos em desacordo com o disposto na legislação 
vigente caracteriza a infração prevista no artigo 181, inciso XVII, do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Art. 10. Nas vagas especiais localizadas nas áreas de estacionamento rotativo pago, 
denominado Zona Azul, o beneficiário deverá utilizar,' além do Cartão de Estacionamento para 
Idoso, o Cartão de Zona Azul, conforme regulamentado pela sinalização. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Transportes, por meio do DSV, editará as normas 
complementares necessárias à execução das diàposkões deste decreto. 

Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretariado Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de maio de 2014. 

Decreto 55.127 de 19/05/2014 
Página 2 de 2 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de pocumentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA N° : 17 Ano: 2010 

Secretaria: SMT 

P 24/10(SMT)-ALTERA ART. 11 DA PORTARIA 

Voltar 	j C"-  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente [Portal e Inclusão Digital 1São Paulo, 14 de Outubro de 2015 1M Contato ¡Mapa do site 1 
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3 ,:riicos I A Cíd:icie I :::on-.prns Notícias I: Governo 

 

   

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 17 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

Voltar 

 

Imprimir i 

  

PORTARIA 17/10 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o art. 41 da Lei Federal 10.741, de 1° de outubro de 2003, ("Estatuto do Idoso") 
estabelece a obrigatoriedade!da destinação de 5% (cinco por cento) das vagas de estacionamento 
regulamentado exclusivamente para a utilização por idosos; 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n.° 14.481, de 12 de julho de 2007, assegura a reserva de 5% (cinco 
por cento) das vagas existentes nos estacionamentos públicos e privados do Município de São Paulo aos 
veículos dirigidos ou conduzindo idosos; e 

CONSIDERANDO as disposições da Resolução n° 303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional 
de Trânsito — CONTRAN, que uniformiza, em âmbito nacional, os procedimentos para sinalização e 
fiscalização do uso das vagas regulamentadas para estacionamento exclusivo de veículos utilizados por 
idosos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada em conformidade com a presente Portaria. 

Parágrafo Único. As vagas especiais mencionadas no "caput" deverão ser identificadas com o sinal de 
regulamentação R-6h "Estacionamento regulamentado", com informação complementar e a legenda 
"IDOSO", nos termos da Resolução n° 303, de 18 de dezembro de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - 
CONTRAN. 

Art. 2°. A utilização das vagas especiais de estacionamento nas vias e logradouros públicos destinadas a 
veículos conduzidos ou que transportem idosos será realizada mediante a apresentação do "Cartão do 
Idoso", emitido pelo Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, consoante modelo anexo à 
presente Portaria (ANEXO I). 

Art. 3°. Poderão obter o "Cartão do Idoso" as pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
condutoras ou passageiras de veículos automotores, domiciliadas no Município de São Paulo. 

Art. 40• As pessoas interessadas na obtenção do "Cartão do Idoso" poderão realizar o cadastramento pela 
"internet" ou diretamente na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV. 

Art. 5°. Os interessados em realizar o cadastramento pela "internet" deverão preencher o formulário 
informatizado disponibilizado no endereço eletrônico 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/transportes/  e enviar os documentos abaixo relacionados, 
pelo correio, ao Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros — 
CEP 05428-010): 

I. Protocolo do formulário informatizado, fornecido no ato da realização do cadastramento; 

II. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente, comprobatório da idade mínima de 60 
(sessenta) anos; 

III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 

http://www3  prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=13032010P%20000172010SMT 	 113 
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IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo, referente ao 
último mês ãntérior ao pedido; 

Parágrafo Único. As pessoas que realizarem o cadastramento pela "internet" poderão retirar o "Cartão do 
Idoso" na sede do Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV (Rua Siimidouro, 740 —«Pinheiros) - em 10 (dez) dias contados da data de envio da documentação.  

Art. 6°. Os interessados em realizar o cadastramento pessoalmente deverão comparecer à sede do 
Departamento de Operação do Sistema Viário (Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros), das 8h00 as 17h00 de 2a 
a 6 a  feira, acompanhadas dos seguintes documentos: 

I. Formulário-padrão, disponibilizado no ANEXO II da presente Portaria, devidamente preenchido; 

II. Cópia simples da Carteira de Identidade ou documento equivalente, comprobatório da idade mínima de 60 
(sessenta) anos; 

III. Cópia simples do Cadastro de Pessoas Físicas — CPF; e 

IV. Cópia simples de comprovante de residência do requerente no Município de São Paulo, referente ao 
último mês anterior ao pedido; 

§ 1°. O atendimento às pessoas interessadas em realizar o cadastramento pessoalmente será realizado de 
acordo com o seguinte cronograma: 

ANO DE NASCIMENTO PERÍODO DE ATENDIMENTO 

Pessoas nascidas até 1940 18/03/10 a 18/04/10 

Pessoas nascidas após 1940 19/04/10 a 18/05/10 

§ 2°. O Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV poderá expedir orientações complementares 
acerca do escalonamento no atendimento das pessoas das faixas etárias acima bem como acerca da forma 
de atendimento aos interessados no período posterior a 18/05/10. 

Art. 7°. O "Cartão do Idoso" terá validade de 05 (cinco) anos, podendo ser renovado mediante a 
apresentação da documentação prevista na presente Portaria. 

Art. 8°. Os veículos estacionados nas vagas reservadas de que trata esta Portaria deverão exibir o "Cartão 
do Idoso" sobre o painel do veículo, no formato original, com a frente voltada para cima. 

Parágrafo Único. Os agentes de fiscalização poderão, a qualquer tempo, solicitarOos ocupantes das vagas 
reservadas a apresentação do "Cartão do Idoso" e do documento de identidade tio beneficiário, de modo 
verificar o atendimento das condições previstas na legislação vigente. 

Art. 9°. O "Cartão do Idoso" poderá ser suspenso ou cassado, a critério do Diretor do Departamento de 
Operação do Sistema Viário — DSV e sem prejuízo das demais sanções legais, quando verificadas as 
seguintes irregularidades: 

I. Empréstimo do cartão a terceiros; 

II. Uso de cópia do cartão, efetuada por qualquer processo; 

III. Porte do cartão com rasuras ou falsificado; 

IV. Uso do cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na legislação pertinente, 
especialmente quando constatado pelo agente de fiscalização que o veículo não serviu para o transporte do 
idoso por ocasião da utilização da vaga especial; 

V. Uso do cartão com a validade vencida. 

§ 1.0  Os agentes de trânsito ficam autorizados a promover o recolhimento provisório do "Cartão do Idoso" 
utilizado de forma irregular, sendo que a devolução do mesmo somente ocorreras pedido do interessado e 
por decisão fundamentada do Diretor do Departamento de Operação do Sistem 	Dáy. . s̀d• 

; 
§ 2.° O uso de vagas destinadas às pessoas idosas em desacordo com o disposto!na legislação vigente 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bdcadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=13032010P%20000172010SMT 	 213 M
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Folha 

caracteriza infração prevista no art. 181, inciso XVII do Código de Trânsito Brasileiro 5111141:71  

regulamentado pela sinalização. 	

zonAzl es;:ts,Facrfiriaaki.po - 

Art. 10. Nas vagas especiais localizadas nas áreas de estacionamento rotativo regulamentado  pago ti 
Zona Azul, além do "Cartão do Idoso", o usuário deverá utilizar o "Cartão de 	a Azul", conforme me 

Art. 11. Provisoriamente, até a data máxima para a expedição do Cartão do Idoso nos termos do 
cronograma fixado no art. 6, § 1°, da presente Portaria, será admitida a utilização das vagas especiais de 
estacionamento pelas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos mediante a apresentação 
da Carteira de Identidade ou de outro documento oficial, com foto. 

Parágrafo Único. Os interessados em utilizar as vagas especiais na hipótese prevista no "caput" deverão 
afixar o documento junto ao vidro dianteiro do veículo, em local visível, durante o período de permanência na 
vaga de estacionamento. 

Art. 12. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Arquivo n° 01/01 

Voltar 	 Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1Portal e Inclusão Digital 1Sâo Paulo, 14 de Outubro de 2015 1 	Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/integra.asp?alt=13032010P%20000172010SMT 	 3,"3 
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Proc. N°. 8■12:11111 
AL 

Alessandra Labaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PROJETO DE LEI 01-00221/2012 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Dispõe sobre estacionamento em vagas reservadas para idoso em área 
regulamentada como "zona azul" no Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Todos os idosos, portadores do Cartão do Idoso, ficam autorizados a 
estacionar seus veículos, nas vagas reservadas para o Idoso, em áreas 
regulamentadas como "zona azul", pelo período de 2 (duas) horas ininterruptas, 
com dispensa do pagamento do preço correspondente. 
Art. 2 0  - A permanência do veículo na "zona azul" não poderá exceder a 2 (duas) 
horas e dependerá da identificação do Cartão do Idoso. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N°.1 ZW. 

• . 
Aless-w .a Labaki 

RF. 11.136 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Eqtnpe 	Documentaçâo do Legislativn 

PROJETO DE LEI 01-00332/2014 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. GOULART (PSD) 

Ver. TONINHO PAIVA (PR) 

"Dispõe sobre a isenção do pagamento de zona azul para as pessoas com idade igual 
ou superior a 60 (sessenta) anos, portadoras de cartão de estacionamento próprio, no âmbito 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam isentos da utilização compulsória de cartões de Zona Azul os idosos 
portadores do cartão de estacionamento expedido nos termos da Lei Municipal n° 15.974, de 
24 de fevereiro de 2014, quando utilizarem-se de vagas reservadas a idosos. 

Art. 2° - A isenção do pagamento de zona azul para pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, portadoras do cartão de estacionamento próprio permitirá a 
permanência na vaga pelo período máximo de 02 (duas) horas, sendo vedada a sua 
prorrogação. 

Parágrafo único. Estacionar o veículo em desacordo com a presente lei sujeitará os 
infratores às penalidades previstas no art. 181, inciso XVII, da Lei Federal n° 9503/2007, além 
de outras cabíveis. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial o artigo 10 do Decreto Municipal n° 55.127, de 19 de maio de 2014. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

públicado po,Diário ficial da Cidade em 06/08/2014, p. 73 
ri PO 

Para infforrnções  Obre este projeto, visite o sita www.camara.sp.qov.br .  
1 ■ ,  111 
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itui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 116 

bre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br . 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

PROJETO DE LEI 01-00472/2014 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 

"Dispõe sobre a isenção do pagamento de Zona Azul para as gestantes, no âmbito da 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo. DECRE TA: 

Art. 1° Ficam isentas da utilização compulsória de cartões de Zona Azul as gestantes 
queposstiam o Crtão de Estacionamento para Gestante. 
I 

Parágrafo único - O Cartão de Estacionamento para Gestante será concedido pelo 
Poder Público quando comprovada a gestação da requerente. 

Art. 2° A isenção do pagamento de zona Azul para as gestantes permitirá a 
permanência na vaga pelo período máximo de 02 (duas) horas, sendo vedada a sua 
prorrogação. 

§ 1° - Não havendo vagas de uso exclusivo, poderá a gestante estacionar em qualquer 
vaga disponível e de sua preferência. 

§ 2° - Estacionar o veículo em desacordo com a presente lei sujeitará os infratores às 
penalidades previstas no art. 181, inciso XVII, da Lei Federal n°9503/2007. 

., .1 Art. P° -4As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data e sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. As Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
6/

20
15

. C
LA

UD
IN

EI
A 

DE
 S

O
UZ

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



r 
- 	 : 17,  

1 0 

ara r 
Sair 	 " 	 Jez.tiça e 
Leg. 
Em 

Obs. O praL.3.1_,.., 
os termos do b-  3 ni Adjr-2  mi tstrativo 

RF. 11.455 

RECEBIDO 
COMissão de Constituição, 

Justiça 

e Legisla -ã Participativa 

EM 	I t5 	ás 

"gb 	RF 11.197 

egh- RISTINA MALAVAZZI 

• RECEBIDO NA PROCUR 	 !..1INCIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR D 

EM •C • POR 

44 lb 

CAR 

SAÍDA X 
, 

Ao 
ASS: 

reo; /À tsiobre Vereiora  

CO 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
6/

20
15

. C
LA

UD
IN

EI
A 

DE
 S

O
UZ

A

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



• 

CASARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

	 (a) 	  do processo n°  01 PL. S.D 	de 20  4-S 	1 b 

L c 	ti 
TéCtliCo Administrativ o 

RE. 111_455 

SAÍDA t-lt 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC ; 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 	 ; 

EM  4)/(Y-25  	AO 	1--19  	HS 
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4 • Folha nc'a2do Pro, 

20) ç  

	

Márcia Yoshimr-rarS 	Hosi 

	

Rr: 11.328 - S 	12 

 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 	 p10506-15 

1642/2016 
PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0506/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

isenção do pagamento de zona azul para profissionais da advocacia, nos arredores dos 

imóveis a serviço do Poder Judiciário no Município de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com o projeto, o profissional deverá cadastrar o veículo perante o órgão 

competente do Poder Executivo (CET) e possuir identificação, por meio de placa ou adesivo 

fixado no vidro ou painel dianteiro do veículo, contendo a carteira funcional expedida pela 

OAB e a placa do veículo utilizado em serviço. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no regular exercício da 

competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A propositura encontra-se amparada no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, segundo 

o qual compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 

idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local não como aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841.) 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a propositura visa facilitar e priorizar o 

acesso às vagas de estacionamento rotativo aos advogados, tendo em vista que a restrição 

ao deslocamento dos advogados pode causar prejuízos irreparáveis às partes e à justiça. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4C 
p10506-15 b 	 1676/2016 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 

ARI FRIEDENBACHG~0 

o Participativa, Wht /c,20)Ce islaç 

HO 

GIL 	NATALINI 

r GULA- — Gi^-x 
SANDRA TADE 

DAVI p SOARE CONTE LOPES 

iteRDO -N1 

MÁ 10 COVA NETO 

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
no5._do Pra 

20_1S_ 
Márcia Yoshirnrrk142uchi Hosi 

RF. 11.328 - SGP. 12 

p10506-15 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 

conforme art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Em vista do exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 	do Proçasso 
n•Ol- 50 (,) 	de 	4 5 

Una 

Sala das Sess de fevereiro de 2017 

A' riana Rannalho 
PSDB 

REQUERIMENTO 
RDS 

Senhor Presidente, 	
135/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL 

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL 

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL 

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL 

137/2014; 	PL 151/2013; PL 155/2013; PL 15612013;PL 168/2013; PL 17612013;PL 

181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; 	PL 213/2013; PL 21412013;PL 

22812014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012; 

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL 

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL 

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL 

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL 

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL 

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL 

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL 

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL 

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL 

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL 

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL 

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL 

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL 

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001; 

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013; 
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17/02/2017 

I CALEARI 
trole do Processo Legislativo 

GP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado corno folha n° .5.5 	  

iQ 	/ 1:$ ('r   (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

3_ I oa /301-)- 

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

do processo n°  0- 5 1.) e 

 

de 20  5  ) 1. 
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Ao Vereador / A V 

relatar 
S. a da CernIssão de AdmI 

Em 	 tZ 

esidente 
Obs. O prazo para manifestação ó de 8 dias, nos 
termos do 3 artigo 83 do RI 

Istraç 

A Comissão de Administ o Pública, 

oç, I .2jí  

'Miro Bisei 
Tbalico i 	strativo 

R 1.232 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em  02-03_02644  às 48'. 3 1k  

RF 

An Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 SGP-12 
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PAR 

391/2017 

CAAAARA 0/11k CIPAL DE 

SAO PAULO 

PL 506/15 

Fona n' 	5 (3 

~suo n*  506. / 5 

Ase Lúcia é Obleirs 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLIC~01"001 SGP-1 

PROJETO DE LEI N° 506/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eduardo 

Tuma, que "dispõe sobre a isenção do pagamento de "Zona Azul" para 

profissionais da advocacia, que especifica, aos arredores dos imóveis a Serviço 

do Poder Judiciário, e dá outras providências". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, 

"considerando a indispensabilidade da atuação do advogado conforme o 

disposto no artigo 133 da Constituição Federal, que prevê: o advogado é 

indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 

manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei." 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade. 

A propositura objetiva isentar do pagamento de "Zona Azul" os 

profissionais da advocacia, especificamente Advogados, aos arredores dos 

imóveis a Serviço do Poder Judiciário no Município de São Paulo, conforme Lei 

Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - CTB - Código de Trânsito 

Brasileiro, artigo 29, VIII e alterações posteriores. 

Para concessão do benefício, o Advogado deverá: i - cadastrar o veículo 

junto Órgão competente do Executivo Municipal (Companhia de Engenharia de 

Tráfego - CET), - possuir a identificação no veículo, mediante placa ou adesivo 

afixado no vidro ou no painel dianteiro, ou em outro local de fácil visibilidade, 

para que possa ser identificado pelo agente de Trânsito ou pela Policia Militar. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em -,;1G10(4 j 

TONINHO PAIVA 

RELCOM 

392/2017 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara.sp.gov.br  
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: AO V 
tV10 

Para relatar. 
Sala da Comissão ci,9. 
Econpnicia, 
Em  1.-1(-1 	/ 

ead9y 	Wereadora 
em, 	Ï  

sporte, Atividade 
tronomia. 

Preside 
Obs. O prazo para manifest 
termos do § 3° art go 63 do 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE J-A- I C;\ã 

Pág. C j;L: 

Conferido 

ComIssão de 

Em 	I 	I 

Ana Lúcia de 
RF. 100.823 

veira Sousa 

erL0 
r.~.••■•■■•■•..~...  

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transp. Ativ. 
Econ. Turismo, Lazer e Gastronomia 

Em  ■.%,-(;Ái .51/-4-  
MARIA DE FATIMA MOREIRA 

Assistente Parlamentar 

- 	A , reZt3 	dec'jmento(s) 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 5 	do Proc 
No D I , 	de 202_± 

Hugo Z 	arbs 
RE 1  41GP.  12 

PL 506/15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

LEI N°506/15 

O presente projeto, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, isentar do pagamento de 

"Zona Azul" os profissionais da advocacia, aos arredores dos imóveis a serviço do Poder Judiciário 

no Município. 

De acordo com a justificativa, trata-se de uma restrição ao livre deslocamento dos 

advogados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer 

pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável ao projeto em 

tela. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a referida categoria já 

realiza uma atividade remunerada, tendo plenas condições de fazer jus ao pagamento da referida 

• 	-Zona Azul". 

Com certeza, existem muitas outras categorias de profissionais e cidadãos que não 

tem condições financeiras para o pagamento da "Zona Azul", e que teriam precedência na obtenção 

do beneficio, a exemplo dos profissionais de saúde, que salvam vidas. 

Ademais, a medida poderia acarretar até mesmo prejuízo aos próprios advogados, 

tendo em vista que a isenção de pagamento poderia levar facilmente a abusos na utilização do 

beneficio, em que um advogado ou advogada poderia deixar seu veículo estacionado por todo o dia, 

conseguindo assim um "estacionamento grátis", em detrimento de todos os outros profissionais da 

advocacia e demais usuários da "Zona Azul". 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Folha no_j_do Proc. 
NO _ P

)(C-
Hugo Z 	b 

RE 1,1 

SENIVAÉ URA 
PREMIA TE 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 506/15 

Também entendemos que a propositura viola o Princípio da Isonomia, visto que não 

apresenta uma justificativa suficiente para o tratamento diferenciado. Deste modo, não vemos 

viabilidade legal para a exceção inaugurada pelo projeto proposto. 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Cowissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em WDV 
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